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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

1.1 Refere-se ao sistêma de Registro dê preços para futura e eventual aquisiçãoparcelada de materiais de consumo, equipamentos e aeessórios destinados-ao
atendimento das atividades terapêuticas e de reabilítação realizadas pelo centro
de Físioterapia, conforme Termo de Referência anexo aó Edital.

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCTADOR: Será o Fundo Municipal de saúde e do Bem Estar/sE.
CNPJ no 11.368.71 U0001-30.

b) Do óRGÃO PARTICIPANTE(s): Não há órgão paÊicipante.

::l _ ^P".f_pgfi.ipar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PREGAO ELETRôNICO" através do site htaps: //www.licitanet.com. br

3.2 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoar
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3 3 o credenciamento junto ao provedor do sistema imprica na responsabiridade regar dolicitante-ou dê seu representante regar e-a presunção de sua capacidade tecnica- para
realização das transações jnerentes ao pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse editar as disposrções constantes dos arts . 42 a 49 da Lei comprementarno 123, de 14 de dezembro de 2006;

3 5 0 licitante deve assinarar em campo próprio do sistema a Decraração de ME/Epp e queterá direito a usufruir do tratamento iavorecido p."ri;i; ;; Lei comprementar no 123, de2006, como microempresa, empresa de pequeno pofteã eluiparadas; ---'
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o FUNDo MUNrcrpAL DE sÂúDE, do município de Laranjeiras, Estado de sergipe,pessoa Jurídica de direito público, inscrita no cN'pl/MF sob o nt 11.i68.711l000r-:ó,-c'orn
11qg-,9 tr! Getúlio Vargas, no 30, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado ae'sergipà,'pOn
sEU(uA) PREGoETRO(A), designado pera portaria em aÁexo, torna púbrico qué'reãfizará
o certame ticrtatório na modatidade pREGÃo ELETRôNrco, irpo úeron ÉiÊçô pon
rrEM, PARA REGrsrRo DE pREços. Este procedimento administrativo obedeãerá aos
ple-cei-tos de direito público e em especial as disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021 [Lei de Licitações e contratos Administrativosi e Decreto Federal no 1L.4tz, ããli a"
março de 2023 [Registro de preços], e ainda, pela Lei CÕmplementar no L23l2Oô6, e será
regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, os quais foram
examinados pela consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autoé deste procésso
Administrativo, observando o seguinte:

:1;&§tO:iO.IrEr.o::l



3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-carendário de rearização da ricitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração pública cuSos vaiores somadôs âxtrájotem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite na liciiação;

3.7 o licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como N4icroempresa (ME), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorreri em infração
penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demãis
penalidades cíveis, criminajs e administrativa cabíveis;

3.9 o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
tercêiros

4.L Poderão participar deste pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentaçeo, ánstanies
deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulámento., nàr',",
administrativas e tecnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A nãó observância destas
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTo da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, aregação de desconhecimento de seus itensou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes dé éraborar suas propostas, as ricitantes
deverão ler atentamente o Editar e seus anexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
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4.4 Poderáo p?rticipar deste pREGÃo ELETRôNICo: Somente poderão participar deste
PREGAO ELETRôNICO, via internet , os interessados cujo objetivo social seja pertinente aoobjeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a elecorrelata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas,
através do site htlDs://www.licitanet .com.br

4.4.1 A participação no pre
intransferível do licitante
exclusivamente por meio
estabelecidos.

gão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal ee subsequente encaminhamento da proposta de preços,
da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite

4 4 2 Independentemente de decraração expressa, a simpres apresentação de oroDostaimptica submissão a todas as condiçôei estiputadas neste rátãiele;;";;;; ;;;;ó:ir"da estrita observância das normas contidas'na regisraçã-õ ÃLncionaoa em seu preâmburo;
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4.4.3Todos os custos decorrentes da eraboração e apresentação de propostas serão deresponsa bilidade exclusjva do licitante, não sendo do órgão licitánte, 
"ni 

n.jn;1rÀu r,tpot"."
responsável pelos mesmos. o ricitante também é o únicó responsáver p"r"; lr;;.;çõ;;;r"forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual d;;.;;;;ã;;"
4.4.4As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcadapara início da sessão pública via internet;
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4.4.5 0 credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identifica ção e de senha,pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no sitehttos:,//www,licitanet .com.br

44.6o credenciamento junto ao provedor do sistema imprica na responsabiridade regarúnica e exclusiva do Licitante,-ou de seu representante legal e na'pr".rnçáó J" iru
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao- pregão El;trônÍcó, 

-- '

4'4.7 o uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, inclujndoqualquer transação efetuada. diretamente ou por seu representante, não cibendo aoprovedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, respon.auitiaioá po.
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4.84 perda da senha ou a quebra de sigiro deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamente desse pREGÃo ELETRôNrco,
as empresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ricitação, impossibiritada depafticipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;'

b) aquele que mantenha víncuro de natureza técnica, comerciar, econômica, financeira,
trabalhista ou civir com dirigente do órgão ou entidade coniratante ou.oí-"õãnt"
público que desempenhe função na ricitãção ou atue na fiscarização ou na gu.iáá aocontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,-colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controradoras, controradas ou corigadas, nos termos da Lei no 6.4o4, de15 de dezembro de 7976, concorrendo entreli;

d) pessoa físíca ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divurgação do editar,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, poi áxpto.açãã-aetrabalho infantir, por submissão de trabarhadores a condiçõe-s 
"náràgurãia; "l.iuroou por contratação de adorescentes nos casos vedados pêra tegisraião t.auarrrÉia.

1:1 o impedimento de que trata a arinea "a" do do item 4.5 será também apricado aoIicitante que atue em substituiçâo a outra pessoa, fisica óu jurídica, .oÃ olrtritJà" uu.ru,.a efetividade da sanção a era apricada, incrusive u'suu coni.órudora, controrada o, .ãriguà",
!e1!e oge devidamenre comprovado o itícito ou u uiili"iaãíàrã'ui*ià .Hr"*"*iiijo"jurídica do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresas,.q ualquer que seja sua forma de constituiçào; empresas queestiverem.em recuperação judiciar, processo oe ratcncia ãu_sob o regime de concordata,concurso de credores, dissotução o-u liquidação, nessaivai É p"rsi"Zi à iiÃiãp;;;;i"empresas em recuperação iudiciat, desde que amparadas 
""- .Zrtiaaí -J_ítà.
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pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta
econômica e financeiramente a participar de procedimento ticitatório nos termos
da Lei no. A666/ 7993. (TCU, Ac, a.27t/20t7-ra Câmara, Dou de 04/tO/2Ott);
4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública.
Para 

^verificação 
das condições definidas neste item, o pregoeiro, promoverá a consulta

eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5 4 Empresa suspensa temporariamente do direito dê licitar e impedida de contratar com
este I'4u n icípio;

4.5.5. Emprcsas que, por quaisquer motivos, tenham sido decraradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta,
na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4'6 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pera utilização da senha
privativa do licitante.

4.6.1 os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expresiamente
permitidos no Edital;

4.6.3Admitem-se fotos, gi-avuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4 os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos aprésentados;

4.6.5o contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãó;

4,6.6 os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
complementar no 723/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestaçâo
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo eregoeiro ou pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

5.0tAPRESEiafA

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente p_or meio do sistema
c0m a PROPOSTA com a '.DESCRI ÇAO DETALHADA DO OB]ETO

OFERTADO" , incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a N4ARCA (CO NFORN4E SOL]CITA O SISTEIv]A),
até o horário limite de início da Sessão pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio
do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio
dessa documentação;

5,2 AS PTOPOSIAS CAdASITAdAS NO SiSIEMA NÃO DEVEI'4 CONTER NENHUMA ]DENTIFICAÇÃO
DA EN4PRESA PRoPoNENTE, visando atender o princípio da impessoaridade e pàserrãr o
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR
sigilo das propostas.
5.3 Em caso de identificação da
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);

licitante na proposta cadastrada, esta será

5.4 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances
inseridos em sessão pública;

5.5 o licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto dêscritas no poRTAL e
as especificações constantes do ANEXo I (TERtvo DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.6 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que
o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas,
fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto desta licitação;

5.7 o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de pequeno potte deverão encaminhar a documentaçào
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, Áos
termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sjstema;

5 10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiflcação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procetimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5.11 os documentos que compõem a proposta do licitante mêlhor classificado somente
serão dispon ibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apói o
encerramento do envio de lances;

5.12 o Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seunome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema duranie a sessão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de nêgócios diante da inobserváncia dequaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua deiconexão.

6;O,D§rPPggl11çH

6.1 o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos sêguintes campos:

6.1- 1 Valor unitário e total do item;
6.1.2 DescriÇão detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação doTermo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, pr"i" àà ,uiiO1à"
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no O.gáo coÀp;Éu-nú; q;;"d";;; 

"caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

r ; -"1"' ,

-?;:,.-
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6'3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dirãta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;
6.4 os preços ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direilo de pleiteai qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II
deste Ed ital.

7.L No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços jançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeitaconsonância,
com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 o(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visuarizar e anarisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que sê encontra inserida no campo "DESCRIÇÃó
DETALHADA Do oBJETo" do sistema, confrontando suas características com as exigênáiasdo Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão reque-rente),
DESCLASSiFICANDo, motivadamente, aquelas que não estejam em cõnformidade, que
forem omissas ou apresentarem iEfegularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta
manifestadamente inexequível, o, pregoeiro
sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

incompatível com o objeto licitado
obrigatoriamente justificará, por meio

OU

do

7'4 o proponente que encaminhar o varor iniciar de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a ofeta encaminhada, terá .ru p.opo.iu .eiáii"Já nu
fase de aceitabilidade;

a7.5 As licitantes deverãô manter
desclassificadas do certame pelo(a

7.6 Em
no site

seguida ocorrerá o inicio da
net

impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem
) pregoeiro(a);

etapa de lances. via Internet, única e exclusivamente,
conforme Edital;

7.7 os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 o intervalo mínimo de diferença de varores ou percentuais entre os rances, que incidirá
tanto em relação aos rances intermediários quanto em reração à proposta qr".ouiii u Àãtr,o.
oferta será de Rg 0,01 (um centavo);

7' 10 será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa '.ABERTo.,
hipótese em que os licitantes apresentarão sua-s propostas por meio de rances púbricos esucessivos, crescentes ou decrescentes )
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7.11 A etapa de rances da sessão púbrica terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quaído houue.-lanée ofertado nos últimos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7-.L2 -A 
prorrcgação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02(dois) minuto6 e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviaoos nãsiá peiioao

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á a uto m atica me nte;

7"14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pero sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe ae apoio, ;usiifiãadamente, aamiti. o.einício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

L:1_l,S_i.lq aceitos somente lances em moeda corrente nacional (Rg). cgm VALORES
UNITARIoS E ToTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 

'considerando 
as

quantidades constantes no ANEXo I - TERMo DE REFERÊNCIA. caso seja encerrada a fase
de lances e a licitante divergir.com o exigido, o pregoeiro, poderá ionvocar no CHAT
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante pêrmaneçá inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de menor'preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao mênõr iá ofertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,
do.valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 sendo efetuado Iance comprovadamentê inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema. o excluirá,
podendo o mesmo ser conFirmado ou reformulado pelo proponente;

7 19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do preqão
Eletrônico, o sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes paru 

" 
à."óÉao

dos lances;

7.27 . O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos rea lizados;

7.22 Quando a desconexão_do sistema eretrônico para o pregoêiro persistir por tempo
iuperior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadã somente após decorridas
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no,itio
eletrônico utilizado para divulgaç$o no SITE https:i/www.li;itanet. com. br

Ê
7.23 Incumbirá à licitante acomfrnhar as operações no slstema Eletrônico durante a sessãopública do Pregão Eletrônico, ficaâdo responsávei pelo ônus decorrente da perdà oã À"gróoà.diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pero Sisiema ou aÉ-iuu
desconexão;
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7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e
na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas
de preços;

7.25 Nos casos específlcos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.1O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas aDresentadas pelas
mlcroêm nrê§As ê êmrt s de neotreno norfe ctn r
superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obÍigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto; 

I
7.25.4 Caso a microempresa ou áempresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem a nterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7,25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Ém caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
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órgãos de controle.

7.'28 As regras previstas no item 7.27 não preludicarão a apricação do disposto no art. 44
da Lei Complementar no 723, de f4 de dezembio de 2006.

7.29 Encerrada a etapa de envlo de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
êncaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que-tànnã apresóntado o
melhor preço, para que seja obtida merhor proposta, vedada a negociação é,n.ànàiià",
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licita-nte metnor ctassiiiãaOo
que, No PRAzo DE 02 (DUAS) HoRAS, envie a proposta adequada ao úrtimo lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos corprem"ntaiôr,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e.1á apresentàaãi. 

'- -

7.3o conforme estaberecido no item 7.29, definido o resurtado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiró cãlocado,' a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificáção
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo-definido'pela
Administração;

7.37 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

§aorâÀ: ÀC§IrAaIillrAD E

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, à verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital;

8.2 Serão desclassiflcadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
II-- não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
v - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do editar, désaá que

insanável.

8.2'1_ A.verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em
relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou_exigir dos licitântes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso Iv ià oã iiem
8.2;

8.2.3 o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferiçãoda qualificação do ricitante ou a compreensão do conteúdo ae sua p.oioiti-Àã" i.pã.tã.a
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8..3. Considera-se inexequível. a proposta que apresente preços global ou unjtárjossimbólicos, rrrisórios ou de varor zero, incompatíveii com ás preços dos insumos e saráriosde mercado, acrescidos dos respectivos encaigos, aindà que o atô convocatório aa tiátaçao
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não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidadá da
remuneração.

8-4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem dirigências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar ai provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8-5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podãrá ser
reiniciad" mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8'6 o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o lÍcitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 @úas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita ejustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
- 
aceita pelo

Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tajs como maica, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
pro. postas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta;

8.6.3se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente. e. assim sucessivamente, na ordem àe classihcação;

8 6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no '.chat,, a
nova data e horário para a sua continuidade;

8.6'5o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

8.6.6Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar.com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6 7A negociação será rearizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada peros
demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,,sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pero sistema, da eventuar ocorrência ão empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabeléciaa. se ro. o
caso;

8.6-9 Encerrada a anárise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habiritação
do licitante, observado o disposto neste Edital.
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9.1 os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados no
sistema, no momento em que, o ricitante crassificada e vencedora seja convocada para
inclusão dos documentos. As documentações cadastradas pelas empresai participantes são
disponibilizadas para visualização de todos os participantes, inclusive o pregoeiro.

9.2 Apôs a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da ricitação,
facultativamente, os documêntos de habilitação cadastrados antecipadamente no sistema,
serão automaticamente d isponibilizados para a verificação do(a) pregoeiro(a).

9'3 Nos procedimentos realizados_ neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e'eficácia, que os licitantes pratiquem seus atôs em formato
eletrôn ico;

9.4 os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de ceftificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida provisória no 22oo-2, de 24 de agosto
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatãrios,
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidáde
pessoal;

i

9.6 O reconhecimento de firma somente
autenticidade, salvo imposição legal;

será exigido quando houver dúvida de

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

]'1O;:OTIDOCUüENTOS:aD E

Habilitação jurídica

10.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.2. empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

10.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifiãação da
autenticidade no sítio https:1L]&\ i!-v-.Sa\t hf1-e. rnEe_s_As:qneqo--cjaslp!:bIlCrr]prceldedq;

10.4' sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - ETRELT:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro público de Empresas
14ercantis, a cargo da lunta comerciar da respectiva sede, acómpanhada de documento
comprobatório de seus a d m in istrad ores;

10.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇão de funcionamento no
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Brasil, publicada no Diário oficial da união e arquivada na Junta comercial da unidadefederativa onde se locarizar a firiar, agência, sucursar ou estaberecimento, a qrát iL.á
con-siderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 1g àe março
de 2020;

10.6. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobaiório oe."ri aJ.^itiãào.àr;
10.7. filiâ|, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade iimples ou eÁpresária,
respectivamente, no Registro civil das pessoas Jurídicas ou no Registio público de É.pr"."s
[4ercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sedJa matriz;

10.8. sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou/ devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas lurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no
5.764, de 16 de dezembro 1971,

10.9. Ato de autorização para o exercício da atividade de acordo com o objeto licitado,
expedido por órgão competente.

10.10. os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.11. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas ou no cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10,12. Prova de regularidade fiscal perânte a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receíta Federal do
Brasll (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pcFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) poi elas ádministrados, tncluiive
aqueles relativos à Seguridade social, nos termos da portaria conjunta no 1.751, de 02 de
outubro de 2ot4, do secretário da Receita Federal do Brasil e ãa procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

10.13. Prova de reguraridade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

10.14. Prova de inexistência de déb,itos inadimpridos perante a ,ustiça do Trabarho,
mediante a.apresentação de certidio negativa ôu positiva com efeito á" n"gutúã, no,termos do Título VII-A da consolidação dai Leis do Trabalho, aprovada pelo Dec'reto-úei no5.452, de 10 de maio de 1943;

10.15. Pro-va de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativoao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu Tamo de atividade e io.pãtirer
com o objeto contratual;

10.16.. Prova de reguÍaridade com a Fazenda Estaduar, Municipar e/ou Distritar dodomicílio ou sede do fornecedor, rerativa à atividade em iu;á exe.cíciô conirata ãrãÃioi,";
10.17. caso o fornecedor seja considerado rsento dos tributos reracionados ao objetocontratual, deverá comprovar tar condição mediante a apresentação oe oecta.ãçáJ ãaFazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra ejuivatente, na forma da lei.
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10.18. O fornecedor enquâdrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

10.18.1. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora
e haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o orazo
de 5 ícinco'l dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critérlo da
Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

Qualif icação Econôm ico- Financeira

10.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

10.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.21. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis do último exercÍcio social, já exigíveis ê apresentados na forma da
lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.22. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidêz Geral (LG), Solvência ceral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1olo (um por cento) da contratação.

10.23. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos
exercícios sociais, sob pena de inabilitação;

10.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.25. os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstralivos contábeis pelo
balanço de abertu ra.

Lo.27. o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
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fornecedor

Qualificação Técnica

10.28. Comprovação de aptldão para o fornecimento de bens similares, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas
jurÍdicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for
o caso.

10.29. Alvará de Licença Sanitária Estadual ou Municipal da licitante;

10.30. Comprovação de AutorizaÇão de Funcionamento de Empresa (AFE), do fabricante dos
prod utos;

10.31. Comprovação de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), do distribuidor
dos prod utos;

10.33. Declaração de que os produtos ofertados atendem às exigências da ANVISA

Disposições gerais sobre habilitação

10.35. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento
equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

10.36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles iegalmente permitidos.

10.37. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.38. Serão aceitos registros de CNPI de fornecedor matriz e filial com djferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.39 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei no
L4.t33/2O2tl

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei no 14.133/2O2L)
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10.34. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.
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c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraridade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraregais, nas convenções coretivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de condutá vigentes na datá de entrega das
propostas. nos termos do art. 63, § 10 da Lei no L4.133/2O27.

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtenção de
benefícios da LC L23/2oo6, estando rimitado às microemprésas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração pública culos valore! somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lei no t4.L33/202L).

10 40 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima poderâo
ser feitas eletron ica mente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do sistema, caso
inexista campo apropriado no sistema, tais declarações deverão sei produzidas por escrito,
com data e local de sua realização e assinatura do responsável, e juntadas aos documentos
de habilitação, sob pena de inabilitação. A declaração falsa suleitãrá o licitante às sanções
previstas em Leis e neste Edital.

1O.7 DA ANÁLISE

10.7 1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentorda proposta classificada em primeiro lugar. o pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no ceftame ou a futura contrataçào, mediante a consulta
aos seguintes cadastros :

a) no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas da controladoria-Geral daUnião (CGU), disponível no portal da Transparência
( http : //www.portallrqXspêIenela-Sav. bI) ;

b) no cadastro de municipar de empresas que estejãm com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de
Laranjeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Con
de Improbidade Administrativa, disponível no portal do Cons(CNl), disponíve no

denações Cíve js por Ato
elho Naciona I de lustiça

Porta I

5: irs. nr bida re

10.7.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no g.42g, de rgg2, que prevê, oenire
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade !o-ini.t.utiuu, uproibição de contratar com o poder púbrico, inclusive por intermédio ae pessóá :rrãiiu'a"qual seja sócio majoritário;

to.7.1.2 caso conste na consulta de situação do Fornecedor a existência de ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor dirigenciará para verificar se houve fraude por p"rt" ãuaempresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

70.7.1.3 A tentativa de burra será verificada por meio dos víncuros societários, rinhas defornecimento similares, dentre outros;
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10.7.2 constatada a existência. de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de particrpação;

10.7.3 Para _fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação- apresentada, exceto para microempresas e empresàs de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 723106.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiçào
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à epoca da abertura do certame;

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

10.7.5 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresãs de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no t23lO6;
10.7.6 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes efiaácia para fins de habilitação
e classificação.

10,7.7 Havendo necessidade de
Pregoeiro suspenderá a sessão,
contin uidade da mesma.

analisar minuciosamente
informando no "chat" a

os documentos exig idos, o
nova data e horário para a

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por nào
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacórdo com o
estabelecido neste Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNpJ/cpF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;

ro.7.lo se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz;

10.7.11 serão aceitos registros de cNpr de ricitante matriz e filiar com diferenças de
números de documentos pertinentes à certidão conjunta de Débitos Relativos a triúutos
Federais e à Dívida Ativa da união, emitida pela secietaria da Receita Federal do Brasii oupela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documeniá qr" a 

"áiià.para matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de Regulãridade do FGTS, qrunàà olicitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devéndo, desta forma, Lp..r"ntu.
o documento comprobatório de autorizaaão para a centralização.

1O.7.72 A verificaçào pelo
eletrônicos oficiais de órgãos e e
prova, para fins de habilitaçáo.

órgão ou entidade promotora d
ntidades emissores de certidôes c

o certame nos sítios
onstitui meio legal de
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11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior, a depender do caso, a contar da soricitação do pregoeiro no
sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

11.2 . Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;

i1-3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do ricitante vencedor, para
fins de pagamento;

7r.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o
caso;

11.5 Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

11.6 os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por
extenso (art. 12, inciso II da Lei no L4.133/2027))

11.7 ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A ofefta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induzã o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTÉÀTIVOs:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I. - RECURSo, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura
da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pre-q ualificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulaçào ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;

II - PEDIDO DE REcoNSiDERAçÃo, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data deintimação, relativamente a ato do qual não caiba recuiso Éierárquicó.'

-12'2_ Quanto ao recürso apresentado em virtude do disposto nas alíneas do incisoI do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposiçõei:
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I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do
qual será concedado o prazo de no mínimo 1O (dez) minutos, sob pena de preclusão, para
que qualquer licitante manÍfeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema. e o
prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será iniciado
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

I1 - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dlrigido à autoridade que tiver
editado o âto ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

t2.4 O acolhimento do recurso
aproveitamento.

implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

12.5 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no Diario Oficial do
Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais: sucumbência,
tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentada mente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito;

t2.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
antimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tambem pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.10 o acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento;
12.11 os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

13.0 REABERTURA DA SES§ÃO.P-ÚBIICÀ ..:],..

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realiza_ção da sessão púbrica precedente ou em que seja anulada á própria sessão púbrica,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
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13.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do aft. 43, §10 da LC no L23/20O6.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reabefta;

13.3, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").

14.0 ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homo ogação da rcitação é de responsa bilidade da autoridade competente e so
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo pregoeiro,
ou, quando houver recuTso, pela autoridade competente.

15.O DO REGISTRO DE PREÇOS

I - FORMALIZAÇAO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantês registrados

II . ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.2 Após o encerramento da licitação,
assinar a ata de registro de preços no
direito, sem p§uízo da aplicação das

o licitante mais bem clas
razo d di

sanções previstas na Lei

sificado será convocado para
, sob pena de decadência do
no 14.133, de 2027,

15;.2.7 O-prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classjficado e convàcado, desde que: -
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a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela AdministraÇão.

15.2.2 Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçôes estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2,1, fica racuitadâ à Administração
convocar os licitântes Temanescentes do cãdastro de reserva, na ordem de classificaçâo,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital. poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes Temanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condiÇão.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço uantaioso 1Árt. e+,
tei t4.133/202t).

15.3.1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contjdas.

IV - PREÇOS REGISTRADOS:

15.4. o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vi9ência da Aia de
Reg istro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuôr acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados impricará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização_de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que a"riàu-"nt"
motivadâ (Art. 86, Lei 14.733/ZO2L);

V - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15 8, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou ãosservjços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou rato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências' incaicuráveis, à* inuüuiri". u
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execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea'.d,,do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no t4.t33/ 2OZL;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

15.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supervêniente, torna-se superior
o preço praticado no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados. visando igual
oportunidade de negociação;

15.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a)

b)

c)

15. 11

Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa-

O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razôes de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.

15.12. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será
responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:

Controle dos saldos;
Vigência da ata;
Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na
Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;

a)
b)
c)
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d)
e)
f)

Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
Controle sobre o recebimento do objeto;
Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
Controle das obrigações de ambas as partes;
Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo
de entrega;
Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

e)
h)
i)

i)

15,13 os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
req u isitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/ZO2l;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade qerenciadora e do fornecedor.

15.14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração pública federal, estadual, distrital e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

15.15. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorqãos ou entidades não
participa ntes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50yo (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocâtório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não pafticipantes que aderirem.

15,16. Homologado o resultado da licitação, o Orgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os
representantes para assinatura dô Ata de Registro de preços que, após cumpridos os
requisitos de publiciciade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas;

15.17. A contratação com os deterrtores da Ata de Registro de preõs será formalizâda por
intermédio do instrumento de contratual, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado
o disposto no art. 95 da Lei no 14.t33/2O21;

15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraÇões, obedecidas as disposições
contidas no artigo 124 da Lei 74.!33/ZA2L, e as condições previstãs neste edital;

16.0 DO ACOMPANHAT{E TO
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16 1 A execução do objeto será fiscarizada pero setor competente, com autoridade para
exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação geral, controie efiscalização objeto do contrato.

11.1 Nos termos dos .artigos 92 inciso XVIII e aft. 117 da Lei no 74.t33/2O21, aAdministração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscarizar aexecução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências .etacioÀaaas iã. uexecução e determinando o que for necessário à regurarização das farhas ou defeitosobservados, com o aüxirio dos órgãos de assessoramento iurídrco " 
a" .ontióru útã.nã ouAdministração.

18.O DO PAGAMENTO

18 1 o prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) diascontados a partir da entrega da nota fiscar, devidamente atestada e acompànhaJas àascetidões negativas, no protocolo da SEFIN (secretaria de Finanças) oevàndó 
"rtu 

,",
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da iegúrnte documenúção
hábil à quitação: Nota fiscar; ordem de Fornecimento/serviços, com o ,àrpuiti"ã tuirü o"
recebimento, atestado pelo setor competente da prefeitura; tertidão oe aegutarioaJe Éúcat
9om 9s Fazendas Federar, Estaduar, [4unjcipar, INSS, FGTS e certiãão de Débitos
Trabalhistas.

18.2 os documentos de cobrança reracionados acima, deverão ser apresentados nas
secretarias solicitantes, dos quais após atestados pela auioridade competente à upiãuuao,pelo Fiscal do contrato serão encaminhados ao seior Financeiro p".a iins de liquidaçãó da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores.

18.3. o pagamento das obrigações rerativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir
a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. io§
20, inciso Ui, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da lei no 14.!33/2027.

18.4 No ato do pagamento, a CoNTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos econtribuições previstas em rei, desde que os mesmos selam intidentes sobre os produtos
fornecidos.

18.5- Nqo será efetuado quarquer pagamento à CoNTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira êm virtude de penalidade ou inadtmptênfiã .ãítàlrur.
18.6. É vedado quarquer reajuste de preços pero prazo de 12 (doze) meses do contrato,exceto por força de regisração_ urterior que o permita, porém,'podárá huu"iiJrào ouu1lol"^.1 ul:q!99 manter o equiríbrio econômico-flnanceiro lniciar da proposta, nos t".Ão, aoart.724,II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte do to.n"iàão.,
alteração_ substancial nos preço-s 

.praticados no mercado, por motiuo àe força maior, ásofortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desàe que imprevisíveis ou de dilícilprevisão, observado em qualquer caso o disposto ám'lei e nesse eOitat.

Parágrafo Único: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata
:^r-:!l:T Le.t deste editar,. será.coÁtado a pariirta ãàia aa ent.esa á;;"i;ÊJi;_5ecrera.a de I-inanças deste Município, sendo a data da riquidação da ruõta riscal no siiiurude contabilidad€ utirizada pero município, conformé vÀ.sã a riquioaçao estaberecida no Aft.63 da Lei no 4.32O/t964.
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2O.O DOS REAJUSTES DÉ PREçOS E EQUILTBRIO' ECONôMICO FINANCEIRO DO
CONTRATO

20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que
venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal
entre as partes;

20.2. O reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período;

20.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos
termos do aft. t24,lI "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato;

20.4 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econôm ico-fina nceiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçâo;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação.

21.O DASCOT{DIçÕÉS DE RECEBII4ENTO Dq.OBJETOOl. EXECUçÃO DOSERVIçO

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas "a" e "b", em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos descritos
na Lei no 14.733/2021., com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II,
observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório.

22,O D/[SSANçõESÂD!4TNISTRAEVA§

22.7. O licitante ou o contratado será responsabilizado admin istrativamente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no L4.133/202L. serão aplicadas ao
responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art.
156 da lei no L4.733/2O2t:

I - Advertência;
II - 14 ulta;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
v - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

I'.rginê 25 dr .t8
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22.3. será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecuçâo
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22 4. Na h-ipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garántida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

22.4't. De 5olo (cinco) a 30olo (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:
a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de LOo/o;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15olo;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Oo/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos UI e IV do item 22.1 requererá a
instauração de processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o contratado parar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, iII, IV, V, VI e VU do art. 155 da Lei nd f4.]j.3/2ó2:-,,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o N'lunicípio de Laranjeiras/sE, pelo prazo máximo de 3 itrês; anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV do item 22.L será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, x, xI e xII do art. 155 da Lei no L4.t33/2ozl,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste aftigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.1 será precedida de análise jurídica;

22.11 As sanções previstas nos incisos I, Iu e IV doitem 22.1 poderão ser apricadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mêsmo item;

22.L2 se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao varor depagamento eventualmente devido pera Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada;rai.iaiÃ*1".--'

2?13 A-aplicação das sanções previstas no item 22.1 não excrui, em hipótese arguma, aobrigação de reparação integral do dano causado à ndministração pública.
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23.O . ,,DOÍÀçÃO oRçjql,lENTÁúÂ.:ii,. r.,. 
:..i,ratltli:,.r:L:::.1::,;,,;:.;,,,,.;,,;,,,,;:::;:,.:

23,14s despesas decorrentes da contratação objeto desta ricitação correrão à conta dos
Tecursos consignados no orçamento programa do f4unicípio e Fundos para os exercícios
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de preços, tomada às devidas cautelas
de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil previo a cààa ;;"rsà;à"
de compra/serviÇo, cujo programa de trabarho e eremento de despesa específico conrtiiào
nas respectivas Notas de Empenhos.

24.1 constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejema aplicação de penalidades,. o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do
fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a iorurRnrnoe, pa.a regutarizãiãà oa
situ a ção;

Parágrafo Único: A notificação a que se refere o capuf deste artigo será enviada pelo correro,
com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publlcada no Diário Oficial do N4unicípio e no quadro de avisos da prefeitura.

?4.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em ate 4g
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo dipartamentoou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a comissão de processo
Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

24.3. o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que
a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

244 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital
requereÉ a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissào
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para/ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá ãpresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

24.6 serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

247 Parc fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no 14.t33/202t, do qual estabelecea forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções apiicadas a uma
mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atuaiizados os dados rerativos às sánçõespor aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Iniaôneãi e
suspensas (ceis) e no cadastro Nâcionar de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § :o aã rei 

"o 
tC.fi1àút.

Pagina 27 de {8



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LAR,AN]EIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar editãl de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para sollcitar esclarecimento sobre os seus termos. devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25 IMPUGNAçÃO ÀO"EDITÁL E DO

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrôni CA
através do site httús:/ /www"licitâne coí'j'1. b r

25.3" A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

-útil 
anterior à

data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos cio processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

26 r,,§A§:,DI§POSIç§§§§E§a{§,,,1 
,..:'ri:it;1a,lt:t.t,::;t;:ii,:1;t::,lt,1ii'

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida puiu o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF;

?9:a No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erTos ou
falhas que não alterem a substância das propostas, àos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribui;do-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificaÇão;

26.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

26.6 os licitantes assumem 
-todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, ràsponsáver por eises cuitàs,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

]6J, wa contagem dos prazos estaberecidos neste Editar e seus Anexos, excruir-se-á o diado início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e r"nt". os prazos em dias e horáriosde expediente na prefeitura Municipal de Laranjeiras/SE;

Prigirl:28 dc 18



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO B EM ESTAR

26.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante,.desde que seja possíver o aproveitamento do ato, observados os princípioi dajsonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demarspeças que compõem o processo, prevalecerá as deste EditaL.

26.70. O Edital está disponibilizado no endereço eletrôn ico,, fld ínteg ra,
htlo: //www,iaran I e rras. se qov. br wvvw.licilanet .com.br

Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

e hltDs://

26.11. o licitante e responsável pela fidelidade e legiUmidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. e falsidade ãe quarluer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das
sanções ad ministrativas, civis e penais cabíveis;

26.72

26.13
poderá,
especiali

Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o pregoeiro
a seu critério, solicitar o assessoTamento tecnico de órgãos ou de profissionais
zados;

26.14 roda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são comprementares
entre si, de modo que quarquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em
outro será considerado especificado e válido;

26.15 o Pregoeiro, no interesse da- Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros lormais, observadas na ooara"ntuçao 

"proposta, desde que não contrariem a regrsração vigente, sendo possíver a promoçáo de
diligências junto aos licitantes, destinadas a eicrareclr a instrução do processo, .oÃro.r"
disposto na Lei no f4.L33/202f;

26 L6 o não cumprimento da dirigência poderá ensejar a descrassificação da proposta ou a
ina bilitação do licitante;

26.u As decisões do(a) pregoeiro(a) serão publicadas no site da prefeitura f4unicipal, no
endereço : hllp-L&lrdaradeiras.s-.elIv.bj;

26 18 A participação do licitante nesta licitação jmplica no conhecimento integral dos termos
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas regais quã drsciplinam amatéria;

26'19 A presente licitação nào importa, necessa riamente, em contratação, podendo o órgãosolicitante revogá-ra, no todo ou em parte, por razões de interesse p,iuiilo, aeriuuoãs-àufato superveniente comprovado, ou enurá-ia por iregaridade, ae ofício ou pór ú"""i"ia",mediante ato escrito e fundamentado, disponibirizaão no sistema para conhecimento toslicitantes;

26 2Q Para atender a seus interesses, o órgão soricitante poderá arterar quantitativos, semquê isto implique alteração dos_ preços unitáiios ofertados, assim, o contrat;À.;;; ;;íg"d"a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, acréscimos ou supressões ae até zsv" 1iúiee cinco por cento) do varor iniciar atuarizado do contrato que se fizerem nas obras, nosserviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício 
",_,- 

;; õri;;;;",ã, á n.iiÉ,0"*
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os acréscimos será de 5oo/o (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125, da Lei no
74.L33/2027;

26.27 O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso.

26.23 Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem transcritos:

ANEXO
ANEXO
ANEXO
ANEXO

27. DO FORO

I - Termo de Referência.
II - l'lodelo de Proposta.
III - Minuta da Ata de Registro de Preços
IV - tulinuta do Contrato

27.t Ftca eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões oriundas desta
licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer outro,
por mais pflvilegiado que seja.

Laranjeiras/SE, 03 de julho 2026

Livya ntos
iro(a)
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(ANExO)
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

(Cidade)/(UF), _ de de 2e26

REF,: PREGÃO ELETRÔNICO NO /2026.

oBJETo: sistêma de Registro de preços para futura e eventual aquisição
parcelada de materiais de consumo, equipamentos e acessórios destinâdos ao
âtendimento das atividades terapêuticas e de reabilitação realizadas pelo centro
de Fisioterapia, conforme Termo de Referêncía anexo ao Edital.

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de abeítura do certame, caso não seja indicado, será conÀiderada de 6o (sessenta) dias
corridos.

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

O prazo de entrega, que será de no máximo _
partir da entreqa da ordem de fornecimento.

E-mail:
Banco: Agência:
Local/ Data:
Conta Corrente No:
Nome do Reprêsentânte Lêgal:
CPF:

) dias consecutivos contados a

Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, imposios, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido qrle a falta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão incrusas.

Razão Social:
CNP]:
Endereço:
Fone/Fax:

ITEM DEscRrçÃo UNID QUANT MARCA V. UNIT R$ V. TOTAL R$

VALOR TOTAL R$

Pigina.l2 dc .í8
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

SSP/- e CNPF/MF no

ANEXO III
MINUTÂ DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/ 
2026

O MUNICÍPIO DE- LARANJEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR, inscTita no CNP]: XXXXXXXXXXXX, com Sede
administrativa localizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,
poT seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior, capaz,
residente e domiciliado neste município, portador da Carteira de ldentidade no

doravante denominada, ORGAO
GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do pREcÃo ELETRÔNICO 11o /2c26,
RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxx,
Inscrição Estadual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxxr no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx,
Cidade xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu
representante legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxx, doravante denominada
FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer parte integrante
desta Ata, sujeitando-se as partes às determinações em conformidade com a Lêi no 14.133,
de 1o de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Ad min istrativos] e Decreto Federal no
17.462, de 31 de mârço de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pela Lei Complementar no
t23/2OO6, bem como pelas condiçôes estabelecidas nos seguintes termos:

1. DO OB]ETO

1.1.4 presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para futura e
eventual aquisição parcelada de materiais de consumo, equipamentos e acessórios
destinados ao atêndimento das atividades terapêuticas e de reabilitação realizadas
pelo Centro de Fisioterapia, conforme Termo de Referência anexo ao Edital.

2. DA VTNCULÀçÃO AO EDTTAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta
do Fornecedor Registrado.

3, DA VIGENCIA DA ÂTA

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84,
tei L4.733/202L).

3.2. O contrato decorrente da ata de resistro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.

4. DO PREçO

ITEM rsnecrrrcaçÃo oo
ITEM UND

QUÂNT.
HÁxIMA VALOR UNIT. VALOR TOTÂL

4.1. Os preços registrados são os seguintes:

I

Prshr J.l de.l8



' .\,.' -)

,:.,,.::,
. 1;*ir€§r

ESTADO DE SÉRGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

4.2. o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados emórgão oficiar da Administração é ficarão aisponruitiiiàãs durante a vigência áá-Àtã a"Reg istro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar âcréscimos nos quantitativos estaberecidos na ata de registro depreços;

4.4 A indi-cação da disponibir.idade de créditos orçamentários somente será exigida para aformalização do contrato ou de outro instrumentoiábil;

4.5 . A existência de preços registrados impricará compromisso de fornecimento nascondições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contraiár, 
-ra.rrüou 

urealização de licitação específica para a aquisição pretend-ida, desde que aevioamÃte
motivada (Art. 86, Lei t4.133l2O2D ;

4 6 o-s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou àos
serviços registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaicuráveis, que inviabirizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d,,do inciso u
do caput do art. L24 da Lei no U.]33/ 2027;

b) em caso de criação, arteração o_u extinção de quaisquer tributos ou encargos regais
ou superveniência de disposições regais, com comprovada repercussão 

-sobre- 
os

preços registrados; ou
c) na hipótese de previsão no editar de cráusura de reajustamento ou repactuação sobre

os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no f4.f33, de ZO2L.

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior opreço praticado no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;c) Convocar os demais .licjtantes que tiveram preços registrados, visando igual
oportun idade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem apricação da penaridade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apreéentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; eb) convocar os demais Detentores da Ata visando iguar oportunidade de negociação;c) Não havendo êxito nas negociações, a Administiação deverá proceder u-..rd*éãoda Ata de Registro de preços, adotando as meãidas caUivás pãrã 

"UtÀ"ãa'"'à"contratação mais vantajosa.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO
REGISTRADOS

E FISCALIZAçÃO DOS PREçOS

o orgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e
5.1

Pigina.lJ d. ltl f



ESTADO DE SERGIPE
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

administração da presente Ata.

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no 14.L33/2O21, fica designado o(a)
servidor(a) xxxxxxxxxxxx - CPF no xxxxxxx, lotado na Secretaria Municipal de

deste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de
Registro de Preços.

§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
garantir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais

5.3. Nas Atas de Reglstro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas atas, como:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;

sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
sobre o recebimento do objeto;
sobre as Iiquidações de Notas Fiscais;
das obrigações de ambas as partes;
sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

e)c
f)c
s) c
h)c
i) c

e
i)c

o ntro le
o ntro le
ontrole
ont role
ontro le
ntrega;
on t role

6, DA FORMALIZAçÃO DA DESPESA

6.1 Após o enceTramento da licitação, o Iicitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no prazo de OS (cinco) dias, sob pena de decadêncra
do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.733, de 2O2L;

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes Temanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçâo nos termos previstos no item
acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edita l, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

l'rginil Ss dd {8
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE E DO BEM ESTAR

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formarizada por intermédio de instrumentocontratuar ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. gi oaLei no 74.733/2027;

7, DO CANCELAMENTO DO REGISTRO.DE PREçOS
7.1. O Detentor da Ata terá seu registro canceladdquando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;
b) Não retlrar a respectiva nota de empenho, instiumento equivarente ou assinar o
. contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitávelic) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, ná nrpótesà de este se tornar'superior

àq ueles praticados no mercadoj
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) o cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e aampla defesa, será formalizado por despacho da aútoridade competente dãAdministração.

A, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS .

8,1 - A Ata de Registro de preços nâó obriga o lyunicípio a firmar qualquer contrataçào, nemao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicãs para
fornecimento de materiais, obedecida a regisração pertinente, sendo ássegurada ao detentor
do registro a preíerência de fornecimento, em-igualdade de condições.

8.2 - o.direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o rvunicípio optar pero fornecimenio .rio pãço ãrtaregistrado, por outro meio |egalmente permitido, que não a Ata de Registro á. ir."ior, 

" opreço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.3 - o Ívlunicípio avariará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados
a qualquer tempo, em decorrência da reduçâo dos preços praticados no ."údo oú a" rãtoque eleve os custos dos bens registrados.

9. DAS OBRIGAçõES DO óNCÃO GERENCIADOR
9.1. São obrigações do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de preços:
II - prestar, por meio de seu represeÁtante, as informações necessárias, bem comoatestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
UI - emitir pareceres sobre. atos relativos a execução da ata, em especial, quanto aoacompanhamento e fiscarizacâo 

.dos serviços, a exigênéra de condiçôes 
".tuoárã.,0"ã 

ÀoEdital e a proposta de aplicaçáo oe sançoes;
IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, noinstrumento convocatório e seus anexos;
V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para aAdministração, por meio de estudo compãrativo Oos preços pratÍcados pelo mércadoi- 

-
VI - conduzir os procedimentos relativos a evêntuais renegociaçõei a* 

,pr"ço.
registrados e a apricação de penaridades por descumprimento do pactuãdo ná Ata de Regisirode Preços;

vII - fiscarizar o cumprimento das.obrigaçôes assumidas pero Fornecedor Registrado;vlII . a fiscarização exercida pero orgáo cerenciàào. neo erctuiiá-óu i"irri.à'"responsabilidade do Fornecedor Registrado peÉ compreta e perfeita 
""".ução 

À. r-"iuiçi..
IO. DAS OBRIGAçõES DO FORNECEOOR REGISTRADO
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10.1. São obrigações do fornecedor registrado:
I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitaçâo

exigidas no Edital e na presente Ala de Registro de preços;
II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da

Ata de registro de preços;
III - atender aos chamados do órqão Gerenciador, visando efetuar reparos em

eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;
IV - abster-se de transferir dirertos ou obrigaçôes decorrentes da ata de registro de

preços sem a expressa concordância do Orgão Gerenciador.

11. DAS ADESõES A ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

a) apresentação de justificatjva da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art.23 da Lei no 74.L33/2O21,1

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadua I ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante ljcitação.

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não
participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o ór9ão gerenciedor e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

12. DAS PENALIDADES

12.1 Serão aplicadas as sanções previstas do Edital de Pregão Eletrônico.

13. DA PUBLICAçÃO
13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Aft. t74 § 20, inciso IV da Lei no
t4.L33l2O2t, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

14, DAS DISPOSIçõES GERAIS
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta
de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor

Pagrn -]7 de -l,i

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá ser exercida:
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Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de preços.

15. DO FORO
15 1 Para.dirimir, na esfera judiciar, as questões oriundas da presente Ata de Registro dePreços será competente o foro da comarca do Município de Laranjeiras, estaao ooéãàipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a
l:":^",?:? fl!-d! r.eOr_st.o de,preços que, Iida e achada conio.me, e assinada em 3 (três) vias,oe rguar teor e torma, peros signatários deste instrumento e peras testemunÀas ãbai*onomeadas, tendo sido arquivada uma via na comissão permanente de Licitação desteMunrcípio.

SE, _ de_ de 20-

XXXXXXXXXXXXX
Orgão Gerenciôdor

XXXXXXXXXXXXXXXX
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEIYUNHAS:
1-
Nome:
CPF:
2-
Nome:
CPF:

Pâglna Jlt de {S +
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ANEXO I - DA ATA DE RECISTRO DE PREçOS NO 

-/2O_REF: pregão Eletrônico SRp no _J20__
CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

Classificação Fornecedor CN PJ

o presente anexo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva dos ricitantes que
aceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade oe atânaime.to pero
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

[inserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

t
Iinse

inserir razão social da empresal
rir representante legal da empresal

FORNECEDOR RESERVADO

l']rigLna J9 C.18
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., ANEXO IV i, .:. :

MINUTA DE CONTRATO lrlo _/2O26

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO, O MUNICÍPIO DE
xxxxxxxxxxxxx, E, Do ouTRo, A
E M PRESA DECORRENTE DO
PREGÃO ELETiôÍ.IICO NO 

-/ 

2c26 -
ATA DE REGISTRO DE PREçOS No
_/2026.

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede administrativa localizada
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Bairro XXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPI: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domiciliada neste
município de XXXXXXXX, Estado de Sergipe, inscrito no CPF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

localizada à _, inscrita no CNPJ sob o no
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu , o sr

, CPF no , têm justo e acordado entre si o
presente Contrato, de acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no
L4.t33l202t, mediante cláusulas e condições seguintes:

cúusulA PRTMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II):
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição parcelada de materiais de
consumo, equipamentos e acessórios destinados ao atendimento das atividades
terapêuticas e de reabilitação realizadas pelo Centro de Fisioterapia, conforme
Termo de Referência anexo ao Editâ|.
1.2. Objeto da contratação;

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúusuLA SEGUNDA - vrGÊNcrA E pRoRRoGAçÃo!

2.!. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura,
podendo ser prorrogado por até dez anos, nos termos do art. 106 107, lei no L4.!33/2O27
Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e suspensas (ceis) e o cadastro Nacional de Empresas punidas (cnep), emitir as
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de debitos trabalhistas á.1untá-las
ao respectivo processo.

l'agrnr 10 (1. {8
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CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo coNTRATuAIs (aTt. 92,
IV, VII e XVIII):

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusulA QUARTA - sUBcoNTRATAçÃo!

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusuLA eurNTA - pREço (aÉ. 92, v):

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

VALOR
TOÍAL R$

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos

cúusuLÀ sExTA - PAGAMENTO (art, 92, V e VI)3

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusulA sÉTrMA - REAJUSTE (âÉ. 92, v):

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e lrreajustáveis no prazo de um ano
contado da assinatura. Ocorrendo ausência da data da(s) assinatura(s), deverá iniciar a
partir da data da nota de empenho.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

ESPECIFICAçAO
U NIDAD E

DE
M EDIDA

QUÂNT MÂRCAITEM VALOR
UNITÁRIo R$

I
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7.6. caso o(s) índice(s) estaberecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mai: gef uritizêdà(s), será(ão) aaoiaáots), 

"rn.rÀÀuiriia",o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação eniãoern vigor. "

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor reÁanescente, por meio de termo
adltivo.

7.B. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusulA oITAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (ãÉ. 92, )Ç XX e XIV):

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pero contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8-4, Notiflcar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ere substituído, reparado ou corrigiáo, no totar ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pero
Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de ReferêÀcia.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas nã lei e neste Contrato;

8.8. cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentoi manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
aj uste.

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-financerro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pero
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução d'o contrato, bem como porquãlquer dano causado a terceiros em decorrência dã ato do contiatado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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cúusuLA NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRÂTADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)i
9.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como êxclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, obseruando, ainda, as obrigaçôes a seguir djspostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e cianos decorrentes do objeto, de acordo com o código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

9.3. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do piazo previsto, com a
devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2o2l e prestár todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, r€construir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiios, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado e descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9 7. Quando não for possível a verificação da regularidade no sítios correspondentes, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a reguraridade perante a Fazenda Municipal do domicírio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalh,stas - CNDT;

9.8. . . 
Responsabilizar-se pero cumprimento de todas as obrigações trabarhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislãçáo especÍfica, iu]a

inadimplência não transfere a responsabiridade ao contratante e nãó poáerá o,i"ru. áiujàto
do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscai dü contrato, no-prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no rocar da e*e.rçáo do ábleto ioni.atuar.

9.10. Pararisar. por determÍnaçãorio contratante, quarquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança a. p"iio"s à,bens de terceiros.

9 11 1úanter durante toda a vigênciê do contrato, ern compatibiridade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaÇão;
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9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,1I, d, da Lei no 14.L33, de 2O2f.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as noTmas de segurança do contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo (aÉ. 92, Xrr):

10.1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁuSULA DÉCIMA PRIMEIRA . INFRAçõES E sANçôEs ADMINISTRATIVAS (aTt,
92, XIV):

11.1. comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202L, o contratado
que:

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya dê cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou paia aprendiz,
bem como as reseTvas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14,133, de
2O2t);

9.13. comprovaT a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2O2l;

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do contrato, sempre que
não s€ justificar a imposição de penalidade mais grave (ãrt. fSO, §20, da Lei ío f+.i::,'0"
2027);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas"b", "c" e "d" do subitem acima-d--ste- Contrato, sempre que não se justificar a imúiçào Aepenalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);III. Declaração de inidoneidade para ricitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas "e", "f",..g,, e.'h,,do subitem acima deste Contrato, nurn .ãro nu,

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
j ustjficado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no !2.946, de 10 de agosto áe 2013.

11 2, serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sancões:

Págrntr.tr.l d. J8
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Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30o/o do valor do
Contrato.

Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30o/o do valor
do Contrato.

Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30%o do valor
do Contrato.

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade majs grave (art. 156, §5o,
da Lei no 14.133, de 2021).

IV. M ulta:

Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30o/o (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

2.1. o atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme àispõe
o inciso I do art, 137 da Lei n. L4.733, de 2027.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas.'e,, a.'h,, do subitem 72.1, de 7o/o a
30o/o do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c,,do subitem 12.1,
de 1olo a 30Yo do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrlgação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no
14 . 133 , de 2021) .

11.3.1. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de ZO2l).

11.3.2. Antesda aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no f4.t33, de 2O2t).

11.3.3. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciálmente (aft.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021)-

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad ministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4, A aplicação das sanções rearizar-se-á em processo administrativo que âssegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2ozr, para as penaridades de
impedimento de iicitar e contratar e de declaração de inidoneidaáe para licitar ou contiàtar.
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11j. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de2027)i

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas e

11.6. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração pública que também sejam tipiftcados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminisiradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mÁsmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorÍedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2dzt).

11.8. o contratônte deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas á suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep).

11 9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. t63 da Lei no 1,4.:.33f27.

11.10. os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívÍda ativa, podeião ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desie mesmo
contrato ou de outros contratos admínistrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa sEGES/ME no zo, de 13 de abril de
2022.

cLÁusuLA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX):

12.1 o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipurado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administiação píovioánciãi a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não concrusão do contrato referida no item anterior decorrer de curpa do
contratado:
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fjcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções ad ministrativas;
e
poderá a Administração optar peia extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstoi Áo artigo 137 da Lei no
14.t33/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os aftigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

72.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3, Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2O2L).

12.6. o contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado fJnção na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sela côn]uge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiró grau'1ãrt.
14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2O2L).

CLÁuSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA (aTt. 92, WxI):

13,1..As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORA:
PROJETO/ATIViDADE:
ELEMENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

cLÁusuLA DÉcrMA euARTA - Dos cAsos oMrssos (art. 92, rrr):
14 1. os casos omissos sêrão decididos pero contratante, segundo as disposições contidasna Lei. no 14.133, de 2O2t, e dêmais normas federais ailicáv"i. 

", ÃuU.iài*i;;;;1",
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - código de o"i"iã oá éã"rrÀia'..- e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCII.4A QUINTA - ALTER,AçõES:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no t4.133, de 202f.

15,2 o contrataoo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15,3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, sálvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no L4.133, de
2O2L).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contreto podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.i33.
de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do ACoMPANHAMENTo. E DA FIscALIzAçÃo
Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. t4.L33/zozL fica designádo o servidor

'''''l' i'l '
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deste órgão,
para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.

§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execuçâo
do contrato corn as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para ga.aÁtir
a qualidade desejada.

§20 - A ação da fiscalização não exonera a Ccntratada de suas responsabilidades contratuais.

17. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAçÃO:
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações PúblÍcas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. Bo. §2o, da Lei n. !2.527, de 2011.

18. CúUSULA DÉCXMA OrravA - FoRo (art. 9a §1o):
Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras, Estado dê sergipe para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de contrato que não puderem ser composlos pela
conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 74.]3312f .

XXXXX, XX (dia), de XXX (mês) de 2026.

- CPF no. , lotado na

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEÍV]UNHAS:
I-__-
II-
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